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NATUREZA: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
ENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE 
EXERCÍCIO: 2017 
RESPONSÁVEL: SENHOR UMBERTO JEFFERSON DE MORAIS LIMA 
PROCURADORES HABILITADOS: VILSON LACERDA BRASILEIRO (ADVOGAD O) E ADERALDO SERAFIM 
DE SOUSA (CONTADOR) 1 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA MUNICIPAL – MUNICÍPIO 
DE SÃO MAMEDE – PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 
PREFEITO, SENHOR UMBERTO JEFFERSON DE MORAIS 
LIMA, RELATIVAS AO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2017 
– PARECER FAVORÁVEL, COM AS RESSALVAS DO 
PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO VI DO ART. 138 DO 
REGIMENTO INTERNO DESTE TRIBUNAL – 
ATENDIMENTO PARCIAL ÀS EXIGÊNCIAS DA LRF – 
REGULARIDADE COM RESSALVAS DAS CONTAS DE 
GESTÃO – APLICAÇÃO DE MULTA – COMUNICAÇÃO À 
RECEITA FEDERAL DO BRASIL – RECOMENDAÇÕES. 

RREELLAATTÓÓRRIIOO  EE  VVOOTTOO  

RRREEELLL AAATTTÓÓÓRRRIIIOOO   

A Prestação de Contas Anuais do Prefeito Municipal de SÃO MAMEDE , relativa ao 
exercício de 2017, foi tempestivamente apresentada, em meio eletrônico, sob a 
responsabilidade do Senhor UMBERTO JEFFERSON DE MORAIS LIMA , tendo a 
documentação sido analisada pela Divisão de Acompanhamento da Gestão Municipal, que 
emitiu o Relatório Prévio da Prestação de Contas Anual (fls. 875/973), segundo o disposto 
nos art. 9º e 10, da Resolução Normativa RN-TC 01/2017 , com as observações principais, 
a seguir, sumariadas: 

1. A Lei Orçamentária nº 787/2016, de 26/12/2016, estimou a receita e fixou a 
despesa em R$ 22.901.181,00; 

2. A receita arrecadada perfez o total de R$ 19.001.670,93 e a despesa empenhada 
somou o montante de R$ 17.723.363,33;  

3. Os gastos com obras e serviços de engenharia, no exercício, totalizaram                 
R$ 300.445,45, correspondendo a 1,62% da Despesa Orçamentária Total; 

4. As despesas condicionadas comportaram-se da seguinte forma: 
5.1 Com ações e serviços públicos de saúde, verificou-se um percentual de 21,33% 

da receita de impostos e transferências (mínimo: 15,00%); 
5.2 Em MDE representando 30,20% das receitas de impostos e transferências 

(mínimo: 25%); 
5.3 Com Pessoal do Poder Executivo, equivalendo a 55,70% da RCL (limite 

máximo: 54%); 
5.4 Com Pessoal do Município, representando 58,15% da RCL (limite máximo: 

60%); 
5.5 Em Remuneração e Valorização do Magistério constatou-se a aplicação de 

66,96% dos recursos do FUNDEB (mínimo: 60%). 
5. Há registro de denúncia, acerca de irregularidades ocorridas no exercício em 

análise, conforme exposto a seguir: 

                                                           
1 Procuração às fls. 1559. 
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6. Foram emitidos 03 (três) Alertas  pelo Conselheiro Fábio Túlio Filgueiras 
Nogueira , Relator anterior, durante o acompanhamento da gestão de 2017 do 
Município de São Mamede (Processo TC nº 00210/17 ), conforme registros no 
TRAMITA: 

 

 
 

7. O repasse para o Poder Legislativo se deu de acordo com o fixado no orçamento, 
cumprindo  o que dispõe o art. 29-A, §2º, incisos I e III da Constituição Federal; 
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8. Quanto às demais disposições constitucionais e legais, inclusive os itens do 
Parecer Normativo TC 52/04 , constataram-se as seguintes irregularidades, de 
responsabilidade do Prefeito Municipal, Senhor ERIVAN BEZERRA DANIEL : 

1. Gastos com pessoal acima do limite (54%) estabelecido pelo art. 20 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal; 

2. Não recolhimento da contribuição previdenciária do empregador à instituição 
de previdência no montante de R$ 510.517,70; 

3. Não empenhamento da contribuição previdenciária do empregador no valor 
de R$ 510.517,70. 

O interessado, Senhor UMBERTO JEFFERSON DE MORAIS LIMA , foi regularmente 
intimado acerca do Relatório Prévio da Prestação de Contas Anual, conforme Certidão 
Técnica de fls. 974, tendo apresentado, juntamente com a respectiva Prestação de Contas 
Anual, a defesa de fls. 1353/1420, que a Unidade Técnica de Instrução examinou e concluiu 
(fls. 1425/1533) o seguinte: 

1. REDUZIR a irregularidade relativa ao não recolhimento da contribuição 
previdenciária do empregador à instituição de previdência no montante de R$ 
510.517,70 para R$ 278.541,88; 

2. MANTER as demais, quais sejam: 
2.1 Gastos com pessoal acima do limite (54%) estabelecido pelo art. 20 da 

Lei de Responsabilidade Fiscal; 
2.2 Não empenhamento da contribuição previdenciária do empregador no 

valor de R$ 510.517,70. 
3. IRREGULARIDADES  DECORRENTES DO EXAME DA PCA : 

3.1 Ausência de transparência em operação contábil, carecendo de 
esclarecimentos e comprovação sob pena de responsabilização do 
gestor; 

3.2 Realização de despesas com justificativas de dispensa ou inexigibilidade 
de licitação sem amparo na legislação; 

3.3 Omissão de valores da Dívida Fundada no montante de R$ 60.064,06. 

Sugeriu ainda, algumas correções  quanto à Transparência da Gestão. 

Intimado, acercado do Relatório de fls. 1425/1533, o responsável apresentou a defesa 
de fls. 1538/1670, que a Unidade Técnica de Instrução analisou e concluiu (fls. 1677/1706), 
por: 

1. REDUZIR a irregularidade relativa à realização de despesas com justificativas 
de dispensa ou inexigibilidade de licitação sem amparo na legislação, de R$ 
104.200,00 para R$ 48.200,00; 

 

2. MANTER as demais, quais sejam: 
2.1 Gastos com pessoal acima do limite (54%) estabelecido pelo art. 20 da 

Lei de Responsabilidade Fiscal; 
2.2 Não recolhimento da contribuição previdenciária do empregador à 

instituição de previdência no montante de R$ 278.541,88; 
2.3 Não empenhamento da contribuição previdenciária do empregador no 

valor de R$ 510.517,70; 
2.4 Ausência de transparência em operação contábil, carecendo de 

esclarecimentos e comprovação sob pena de responsabilização do 
gestor; 

2.5 Omissão de valores da Dívida Fundada no montante de R$ 60.064,06. 
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Solicitada a prévia oitiva Ministerial, a ilustre Procuradora Elvira Samara Pereira de 
Oliveira , pugnou, após considerações, pelo(a): 

1. EMISSÃO DE PARECER CONTRÁRIO  à aprovação das contas anuais de 
governo do Sr. Umberto Jefferson de Morais Lima, Prefeito Constitucional do 
Município de São Mamede, relativas ao exercício de 2017; 

2. REGULARIDADE COM RESSALVAS DAS CONTAS DE GESTÃO  do 
mencionado gestor, referente ao citado exercício; 

3. DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO PARCIAL  dos preceitos da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000); 

4. APLICAÇÃO DA MULTA  prevista no art. 56, II, da Lei Orgânica desta Corte, em 
virtude do cometimento de infração a normas legais e constitucionais, conforme 
mencionado no presente Parecer; 

5. RECOMENDAÇÃO  à Administração Municipal de São Mamede no sentido de: 

5.1 Conferir estrita observância aos princípios e normas constitucionais, 
sobretudo aquelas pertinentes às obrigações previdenciárias (art. 195), de 
modo que o seu recolhimento seja realizado de forma integral e tempestiva; 

5.2 Atender aos princípios e limites previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal – 
LRF, buscando adotar uma gestão fiscal equilibrada e eficiente; 

5.3 Conferir estrita observância ao disposto no art. 25 da Lei de Licitações e às 
disposições do Parecer Normativo TC nº 16/2017, quando das contratações 
de serviços técnicos contábeis e jurídicos; 

5.4 Zelar pela veracidade das informações contábeis, bem como promover a 
correta contabilização de suas despesas, a fim de não comprometer a 
transparência da gestão e não causar embaraços à fiscalização exercida 
pelos órgãos de controle externo. 

6. REPRESENTAÇAO à Receita Federal do Brasil acerca da omissão constatada 
nos presentes autos, relativa ao não recolhimento de contribuição previdenciária, 
para a adoção das medidas inerentes à sua competência. 

Foram efetuadas as comunicações de praxe. 
É o Relatório. 

VVVOOOTTTOOO   DDDOOO   RRREEELLL AAATTTOOORRR   
 

Quanto às conclusões a que chegou a Auditoria, o Relator tem a ponderar os 
seguintes aspectos: 

1. Permanece a irregularidade quanto à indicação do percentual de 55,70% da RCL, 
de gastos com pessoal, em relação ao que dispõe o art. 20, III, “b” da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (limite de 54% da Receita Corrente Líquida), merecendo 
a conduta ser sancionada com aplicação de multa , ensejando atendimento 
parcial aos ditames da LC nº 101/00 e recomendações  com vistas ao que de 
adéque ao estabelece a gestão fiscal; 

2. Em relação ao não recolhimento da contribuição previdenciária do empregador à 
instituição de previdência no montante de R$ 278.541,88, é de se informar que a 
administração municipal pagou o valor de administração municipal pagou o total 
de R$ 1.885.549,742 (sendo R$ 1.754.052,53, pagos no exercício em análise e R$ 

                                                           
2 Conforme noticiado pela Auditoria no Relatório de fls. 1451 e transcrito a seguir: 
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131.497,21, no exercício de 2018), a título de obrigações patronais, além do que é 
de se considerar que os cálculos foram efetuados por estimativa  pela Unidade 
Técnica de Instrução, cabendo à Receita Federal do Brasil o questionamento da 
matéria , verificando a situação global e atual da Edilidade na questão 
previdenciária, através de procedimento fiscal;   

3. Respeitante ao não empenhamento da contribuição previdenciária do empregador 
no valor de R$ 510.517,70, vê-se que tais informações não refletem a realidade 
dos fatos, infringindo os Princípios Fundamentais de Contabilidade, bem como 
desobediência à Lei Federal de Normas Gerais de Direto Financeiro, configurando 
a hipótese de sancionamento com multa , com fulcro no art. 56 da LOTCE/PB, 
além de aposição de ressalvas  e as devidas recomendações , com vistas a que 
não mais se repita a pecha em exame, merecendo ser dada especial atenção ao 
cumprimento das normas contábil-financeiras; 

4. Os argumentos apresentados pela defesa não foram suficientes para afastar 
totalmente a ausência de transparência em operação contábil, no tocante aos 
registros contábeis constantes na Demonstração das Origens e Aplicações de 
Recursos não Consignados no Orçamento3, merecendo a conduta ser sancionada 
com aplicação de multa , além de recomendações  com vistas a dar maior 
transparência aos atos e fatos contábeis; 

5. Quanto à realização de despesas com justificativas de dispensa ou inexigibilidade 
de licitação sem amparo na legislação, no valor de R$ 48.200,00, referente a 
serviços contábeis e assessoria jurídica, contratados através das Inexigibilidades 
nº 001/2017 e 006/2017, é de se recomendar  à administração municipal que nas 
futuras contratações se adéque ao disposto no Parecer Normativo PN-TC 
016/17, sob pena de sancionamento com multa em situações futuras, por 
desobediência às normas emanadas por esta Corte de Contas; 

6. Por fim, as justificativas apresentadas pela defesa não foram suficientes para 
afastar a irregularidade relativa à omissão de valores da Dívida Fundada no 
montante de R$ 60.064,06, merecendo tal conduta ser sancionada com 
imposição de multa , dada a infringência a Lei nº 4.320/64. 

Com efeito, vota no sentido de que os integrantes deste Egrégio Tribunal Pleno: 

1. EMITAM e REMETAM à Câmara Municipal de SÃO MAMEDE , PARECER 
FAVORÁVEL à aprovação da prestação de contas do Prefeito Municipal, Senhor 
UMBERTO JEFFERSON DE MORAIS LIMA , referente ao exercício de 2017, com 
as ressalvas do Art. 138, inciso VI do Regimento Interno deste Tribunal; 

                                                                                                                                                                                     

 
 
3 Conforme noticiado pela Auditoria às fls. 1690/1691, o gestor somente comprovou os registros das guias de despesas 

extraorçamentárias de nº 241, 226 e 226 (“Pagamentos Indevidos”), restando sem comprovação e/ou esclarecimentos os demais, quais 
sejam, “Pagamentos Indevidos”, “Pagamento a Maior”, “Crédito Indevido” e “Empréstimo CEF”, registrados na Demonstração das Origens 
e Aplicações de Recursos não Consignados no Orçamento (fls. 1313/1316). 
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2. DECLAREM o ATENDIMENTO PARCIAL às exigências da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000); 

3. JULGUEM REGULARES COM RESSALVAS as contas de gestão do Senhor 
UMBERTO JEFFERSON DE MORAIS LIMA , relativas ao exercício de 2017; 

4. APLIQUEM-LHE  multa pessoal no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) , 
equivalentes a 101,65 UFR-PB, em virtude de infringência à Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000) e Lei 4.320/64, configurando, portanto, a 
hipótese prevista no artigo 56, inciso II da LOTCE; 

5. ASSINEM-LHE  o prazo de 60 (sessenta) dias  para o recolhimento voluntário da 
multa ora aplicada, aos cofres estaduais, através do FUNDO DE FISCALIZAÇÃO 
FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA MUNICIPAL, sob pena de cobrança executiva, 
desde já recomendada, inclusive com a interveniência da Procuradoria Geral  do 
Estado ou da Procuradoria Geral de Justiça, na inação daquela, nos termos dos 
parágrafos 3º e 4º, do artigo 71 da Constituição do Estado, devendo a cobrança 
executiva ser promovida nos 30 (trinta) dias seguintes ao término do prazo para 
recolhimento voluntário, se este não ocorrer; 

6. REPRESENTEM à Receita Federal do Brasil, com relação aos fatos atrelados às 
contribuições previdenciárias, para a adoção das providências cabíveis; 

7. RECOMENDEM à edilidade, no sentido de não repetir as falhas observadas nos 
presentes autos, especialmente aquelas referentes ao atendimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LC 101/00) e Lei 4.320/64, bem como se adequar ao 
que dispõe o Parecer Normativo PN-TC 016/17 , no tocante à contratação de 
serviços de assessorias administrativas ou judiciais na área do direito. 

É o Voto. 
João Pessoa, 07 de novembro de 2018. 
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NATUREZA: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
ENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE 
EXERCÍCIO: 2017 
RESPONSÁVEL: SENHOR UMBERTO JEFFERSON DE MORAIS LIMA 
PROCURADORES HABILITADOS: VILSON LACERDA BRASILEIRO (ADVOGAD O) E ADERALDO SERAFIM 
DE SOUSA (CONTADOR) 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA MUNICIPAL – MUNICÍPIO 
DE SÃO MAMEDE – PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 
PREFEITO, SENHOR UMBERTO JEFFERSON DE MORAIS 
LIMA, RELATIVAS AO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2017 
– PARECER FAVORÁVEL, COM AS RESSALVAS DO 
PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO VI DO ART. 138 DO 
REGIMENTO INTERNO DESTE TRIBUNAL – 
ATENDIMENTO PARCIAL ÀS EXIGÊNCIAS DA LRF – 
REGULARIDADE COM RESSALVAS DAS CONTAS DE 
GESTÃO – APLICAÇÃO DE MULTA – COMUNICAÇÃO À 
RECEITA FEDERAL DO BRASIL – RECOMENDAÇÕES. 

 

 

AACCÓÓRRDDÃÃOO  AAPPLL  TTCC  0000880066  //  22001188  
 

Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO  TC 06111/18; e 
CONSIDERANDO os fatos narrados no Relatório; 
CONSIDERANDO o mais que dos autos consta; 
ACORDAM os MEMBROS do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA 

(TCE-PB), à unanimidade, de acordo com o Voto do Re lator, na Sessão realizada nesta 
data, em:  

1. DECLARAR o ATENDIMENTO PARCIAL às exigências da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000); 

2. JULGAR REGULARES COM RESSALVAS as contas de gest ão do Senhor 
UMBERTO JEFFERSON DE MORAIS LIMA, relativas ao exer cício de 2017; 

3. APLICAR-LHE multa pessoal no valor de R$ 5.000,0 0 (cinco mil reais), 
equivalentes a 101,65 UFR-PB, em virtude de infring ência à Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000) e Lei 4.320/6 4, configurando, 
portanto, a hipótese prevista no artigo 56, inciso II da LOTCE; 

4. ASSINAR-LHE o prazo de 60 (sessenta) dias para o  recolhimento voluntário 
da multa ora aplicada, aos cofres estaduais, atravé s do FUNDO DE 
FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA MUNICIPAL, s ob pena de 
cobrança executiva, desde já recomendada, inclusive  com a interveniência 
da Procuradoria Geral  do Estado ou da Procuradoria  Geral de Justiça, na 
inação daquela, nos termos dos parágrafos 3º e 4º, do artigo 71 da 
Constituição do Estado, devendo a cobrança executiv a ser promovida nos 
30 (trinta) dias seguintes ao término do prazo para  recolhimento voluntário, 
se este não ocorrer; 

5. REPRESENTAR à Receita Federal do Brasil, com rel ação aos fatos atrelados 
às contribuições previdenciárias, para a adoção das  providências cabíveis; 

6. RECOMENDAR à edilidade, no sentido de não repeti r as falhas observadas 
nos presentes autos, especialmente aquelas referent es ao atendimento da 
Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/00) e Lei 4. 320/64, bem como se 
adequar ao que dispõe o Parecer Normativo PN-TC 016 /17, no tocante à 
contratação de serviços de assessorias administrati vas ou judiciais na área 
do direito. 

Publique-se, intime-se e registre-se. 
 Sala das Sessões do TCE-PB - Plenário Ministro João Agripino 

João Pessoa, 07 de novembro de 2018. 
jtosm 



Assinado

Assinado Assinado

Cons. Arnóbio Alves Viana

14 de Novembro de 2018 às 12:03

Cons. Marcos Antonio da Costa Luciano Andrade Farias

PRESIDENTE EM EXERCÍCIO

RELATOR PROCURADOR(A) GERAL

9 de Novembro de 2018 às 12:35 3 de Dezembro de 2018 às 09:11


